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RESUMO 

Dispositivos para a redução da captura da fauna acompanhante (BRD) são modificações 
tecnológicas instaladas em redes de arrasto a fim de evitar ou reduzir a mortalidade indesejada 
oriunda da pesca. Foram examinadas as perspectivas para o uso de BRD na pesca artesanal de 
arrasto na costa sul brasileira a partir de uma revisão em três níveis. A primeira tratou de uma 
breve descrição da gestão pesqueira no Brasil (GP). A seguir, foram revisados conceitos a partir do 
enfoque ecossistêmico aplicado à pesca (EAF) e da cogestão adaptativa (ACM). Por fim, os 
resultados dos experimentos com o uso de BRDs na pesca artesanal do litoral do Paraná foram 
sintetizados e analisados com base em três critérios provenientes do EAF e ACM (potencial para 
processos participativos, diálogo de saberes e gestão adaptativa). Foram identificados quatro ciclos 
institucionais que demonstram condições limitadas para a adoção de novas abordagens da gestão, 
especialmente a adoção de BRD além de uma modificação técnica. Contudo, partindo de uma 
perspectiva ampliada de gestão, torna-se importante testar os BRDs em diferentes contextos, a 
partir da compreensão avançada da dinâmica dos sistemas pesqueiros artesanais, da participação 
efetiva dos pescadores, do uso de abordagens participativas de pesquisa e de gestão, do 
envolvimento gradativo dos gestores nos experimentos e de uma comunicação contínua sobre 
resultados dos experimentos para os diferentes espaços de gestão pesqueira. 

Palavras chave: Xiphopenaeus kroyeri; gestão ecossistêmica; modificações tecnológicas; cogestão 
adaptativa 

 
STRATEGIES FOR BYCATCH REDUCTION AT SMALL-SCALE SHRIMP TRAWL 

FISHING: PERSPECTIVES FOR FISHERIES MANAGEMENT 
 

ABSTRACT 

Bycatch reduction devices (BRD) are technical modifications installed in trawl nets in order to 
avoid or to reduce unwanted fishing mortality. We examined the perspectives of use of BRD on the 
Southern Brazilian artisanal trawl fishery at three levels. Firstly, we briefly described Brazilian 
Fisheries Management (BFM) from the past 50 years. Secondly, we reviewed concepts in Ecosystem 
Approach to Fisheries (EAF) and Adaptive Co-Management (ACM) approach. Finally, we 
summarized some of the findings from experiments with the use of BRD on a small-scale fishing 
boat at the coast of Paraná based on three criteria from EAF and ACM (potential for participatory 
approach, knowledge bridging and adaptive management). We identified four institutional cycles, 
which showed limited conditions to the adoption of new fisheries management approaches, 
especially in terms of the adoption of BRD beyond a technical modification. However, from a wider 
fisheries management perspective, it’s important to experience BRDs in different scenarios, through 
comprehension of dynamic of fisheries systems, participation of fishers, use of participatory 
approaches on research an management, engagement of decision makers, and the continued 
communication between experiments and fisheries management arenas. 

Keywords: Xiphopenaeus kroyeri; ecosystem management; technological modifications; adaptive co-
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INTRODUÇÃO 

A pesca vem sendo considerada um dos 

principais vetores de transformação social e 

ecológica dos oceanos. Entre os argumentos está a 

falência de algumas pescarias (WORM et al., 2009) 

e a desestruturação de ecossistemas marinhos e 

costeiros (PAULY et al., 1998). A pesca também é a 

base sociocultural e sociopolítica para a 

manutenção de diversos modos de vida, 

contribuindo para a diminuição da pobreza e a 

promoção da segurança alimentar (BÉNÉ, 2003; 

YE et al., 2012). 

Neste contexto, a gestão pesqueira é 

interpretada como um das causas, mas também 

uma das possibilidades de mudança da condição 

observada (KOOIMAN et al., 2005). Enquanto 

causa, a gestão está na base da crise dos recursos 

pesqueiros (HOLLING e MEFFE, 1996; BERKES, 

2003). A perspectiva biológica, centrada mais no 

“peixe” e menos na estrutura dos sistemas sociais 

e ecológicos, vem sendo criticada (LARKIN, 1978). 

Em oposição, outras perspectivas vem sendo 

construídas, incorporando a natureza complexa 

dos sistemas pesqueiros (YE et al., 2012; MAHON 

et al., 2008). Estas destacam a necessidade de 

compartilhamento de responsabilidades entre 

usuários dos recursos pesqueiros e agências de 

gestão (POMEROY e BERKES, 1997), de adoção 

da gestão adaptativa (ARMITAGE et al., 2008; 

BERKES, 2009) e de uma perspectiva 

ecossistêmica (GARCIA e COCHRANE, 2005).  

No Brasil, a pesca de arrasto de camarões 

representa um estudo de caso emblemático - 

sendo operada em diferentes escalas (artesanal e 

industrial), ambientes, recursos-alvo e tecnologias 

(MEDEIROS, 2009). Ainda, a pesca de arrasto de 

camarões é uma atividade marcada por conflitos, 

resultante, dentre outros motivos, de 

inconsistências nos instrumentos de ordenamento, 

da baixa qualidade e disponibilidade das 

informações e da ausência de processos 

efetivamente participativos na gestão (PEZZUTO 

et al., 2008; MEDEIROS, 2009; FOPPA, 2009). No 

que se refere à pesca artesanal de arrasto de 

camarões, esta é a base da economia familiar em 

diversas comunidades do litoral sul brasileiro, 

especialmente nos Estados de Santa Catarina e 

Paraná, onde a fauna acompanhante possui 

importância comercial e/ou nutricional (CHAVES 

e ROBERT, 2003; BAIL e BRANCO, 2007; 

MEDEIROS, 2009).  

A atividade em si causa grande impacto nos 

ecossistemas marinhos pela fragmentação de 

habitats e pela captura incidental (fauna 

acompanhante) de organismos com pouco ou 

nenhum interesse comercial (ALVERSON et al., 

1994; BROADHURST, 2000; KELLEHER, 2005), 

entre os quais, comunidades de peixes e outros 

grupos taxonômicos, como crustáceos, moluscos, 

equinodermas e cnidários (HAIMOVICI e 

MENDONÇA, 1996; BRANCO e FRACASSO, 2005).  

O impacto da pesca de arrasto tem se tornado 

um motivo de preocupação na gestão pesqueira. 

Recentemente, foi publicada a proposta “Plano 

nacional de gestão para uso sustentável de 

camarões marinhos no Brasil” (DIAS NETO, 2011), 

que propõe, entre as estratégias, a adoção de 

dispositivos tecnológicos de redução da captura 

da fauna acompanhante, ou simplesmente BRD 

(originário do inglês BRD – Bycatch Reduction 

Devices). A adoção destes dispositivos na 

atividade pesqueira se caracteriza como uma 

medida específica de gestão, de cunho tecnológico, 

orientada para a modificação das redes de arrasto 

(corpo da rede e/ou ensacador) para promover a 

diminuição da captura da fauna acompanhante 

(BROADHURST, 2000). Apesar da estratégia 

proposta para a pesca no Brasil, não há indicativos 

sobre a sua operacionalização na pesca de arrasto 

de camarões. Com a finalidade de contribuir com 

essa discussão, este artigo tem por finalidade 

organizar uma revisão e análise sobre o uso de 

BRD na gestão da pesca artesanal de arrasto de 

camarões na costa sul-sudeste brasileira.  

O artigo foi estruturado em cinco seções. A 

primeira seção tratou de descrever o ordenamento 

da pesca de camarões na costa sul-sudeste. Na 

seção seguinte, são propostos critérios para a 

análise do ambiente institucional para o uso do 

BRD num enfoque ecossistêmico de gestão. Esta 

contemplou a análise de conceitos, princípios, 

normas e instrumentos de gestão e governança 

(OSTROM, 2005). Na terceira seção do artigo, são 

descritas as contribuições dos experimentos sobre 

o uso de dispositivos tecnológicos para a redução 

da fauna acompanhante na pesca de arrasto de 

camarões realizadas no litoral do Paraná, apesar 

de ser uma frota com objetivos multiespecíficos. 
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Os experimentos foram realizados com redes 

típicas para a captura do camarão sete-barbas, 

principal alvo da captura da pesca artesanal. Na 

quarta seção do artigo, é proposta uma análise dos 

BRDs enquanto instrumento de ordenamento para 

a pesca artesanal de camarões no litoral sul-

sudeste. Na última seção, são apresentados os 

argumentos finais sobre as potencialidades e 

obstáculos do uso dos BRDs como instrumentos 

de gestão pesqueira no Brasil. 

A elaboração foi conduzida a partir de uma 

revisão do “estado da arte” do conhecimento 

sobre o uso das modificações tecnológicas (BRDs) 

na pesca de arrasto de camarões na costa sul-

sudeste. Esta revisão foi estruturada sob três 

perspectivas. Na primeira, considerou-se o 

arcabouço institucional que define a gestão 

pesqueira no Brasil, enfatizando os seus aspectos 

gerais e sua aplicação na pesca artesanal de 

arrasto de camarões da costa sul-sudeste. Em 

outra perspectiva, foi realizada uma revisão 

conceitual das novas abordagens de gestão, 

enfatizando os aspectos da gestão enquanto um 

processo (BERKES, 2011). Na terceira perspectiva, 

procedeu-se uma revisão dos trabalhos e 

experimentos realizados com o uso de BRDs na 

pesca artesanal de arrasto de camarões. Essa 

revisão considerou não apenas uma análise dos 

dados biológicos, mas também dos procedimentos 

metodológicos que seguiram essas análises, uma 

vez que o número de experimentos ainda é 

incipiente no Brasil. 

Importante ressaltar que a revisão concentra-

se sobre os processos de gestão pesqueira. Não se 

trata de roteiro para a implantação de tais 

modificações, nem de uma avaliação puramente 

biológica e/ou tecnológica, mas, prioritariamente, 

uma análise do ambiente institucional (OSTROM, 

2005; BERKES, 2011).  

ASPECTOS INSTITUCIONAIS DA GESTÃO 

PESQUEIRA NA COSTA SUL-SUDESTE  

A gestão pesqueira foi analisada 

historicamente dentro de uma perspectiva 

institucional entre o período de 1962 a 2012. O 

período corresponde à criação de dois marcos 

institucionais: a Superintendência para o 

Desenvolvimento da Pesca – SUDEPE (BRASIL, 

1962) e o Ministério da Pesca e Aquicultura 

(BRASIL, 2009b), que foi acompanhando do novo 

modelo de ordenamento pesqueiro no País 

(BRASIL, 2009a, c, d). Para tanto, foram 

consultados os documentos: a) normas gerais de 

ordenamento pesqueiro publicadas durante o 

período; b) documentos e relatórios institucionais 

do ordenamento da pesca de camarões, 

especialmente aqueles produzidos pelo Centro de 

Pesquisa e Gestão de Recursos Pesqueiros do 

Litoral Sudeste e Sul – CEPSUL; c) relatórios de 

acompanhamento produzidos pelos autores a 

partir da observação direta das reuniões de 

ordenamento da pesca de camarões realizadas no 

CEPSUL entre 2005 e 2008; d) e documentos 

técnicos produzidos pelos autores sobre a pesca 

de camarões. 

Histórico e evolução da gestão pesqueira 

A gestão pesqueira no Brasil pode ser 

explicada por quatro ciclos institucionais, a partir 

do início da década de 1960 (Tabela 1). Estes ciclos 

são marcados por diferenças em termos de 

objetivos das políticas e da gestão pesqueira, de 

competências institucionais e de instrumentos de 

ordenamento pesqueiro. As mudanças 

institucionais influenciaram a condição dos 

estoques pesqueiros e promoveram situações de 

assimetria de acesso, especialmente entre pesca 

artesanal e pesca industrial (DIEGUES, 1983; 

ABDALLAH e BACHA, 1999; DIAS NETO, 2010). 

O primeiro ciclo – de “modernização 

tecnológica” – é iniciado com a criação da 

Superintendência para o Desenvolvimento da 

Pesca – SUDEPE. O ciclo de “controle ambiental” 

iniciou a partir da extinção da SUDEPE e a criação 

do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e 

Recursos Naturais Renováveis – IBAMA. Houve 

um maior equilíbrio entre os objetivos de 

desenvolvimento da pesca e de controle ambiental, 

com a criação de medidas de regulação de 

pescarias (DIAS NETO, 2010). Já o ciclo de 

“múltiplas competências” é marcado pela divisão 

de competências com base no estado de 

explotação dos estoques pesqueiros. Destaca-se 

também a criação do Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade – ICMBIO. Esta 

autarquia passou a assumir a responsabilidade de 

executar as políticas de conservação do Ministério 

do Meio Ambiente, especialmente o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação – SNUC, 

que pode contemplar a gestão pesqueira dentro 

das unidades de conservação federais. 
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Tabela 1. Principais ciclos institucionais de gestão pesqueira a partira da década de 1960. 

Ciclos institucionais Período 
Principais Atos Regulatórios 

(competências) 
Componentes do ciclo 

Modernização 

tecnológica 
1962 - 1989 

Decreto Lei 221/1967 

(SUDEPE) 

Incentivos fiscais, modernização das 

frotas e parque industrial 

Colapso dos estoques 

Controle ambiental 1989 - 1998  Instrumentos de controle ambiental 

Múltiplas 

competências 
1998 - 2009 

(IBAMA) 

(IBAMA – DPA) 

(IBAMA – SEAP) 

(ICMBIO*) 

SNUC 

(ICMBIO) 

 

Conflitos de competência 

 

 

Gestão pesqueira em Unidades de 

Conservação 

Ministerial 

(MPA/MMA) 

(CTGP) 

2009 - atual 

PNDSPA 

SGC 

(CTGP: MPA – IBAMA) 

Princípios e objetivos de gestão 

compartilhada e enfoque ecossistêmico 

Criação do Ministério da Pesca e 

Aquicultura (BRASIL, 2009b) 

Criação da Câmara Técnica de Gestão 

Compartilhada - CTGP 

* A competência para a gestão dos recursos pesqueiros do ICMBIO limita-se às unidades de conservação federais. 

O último ciclo institucional, caracterizado 

pela promulgação da Política Nacional de 

Desenvolvimento Sustentável da Pesca e 

Aquicultura – PNDSPA, a criação do Ministério 

da Pesca e Aquicultura – MPA e do Sistema de 

Gestão Compartilhada – SGC do uso sustentável 

dos recursos pesqueiros, cria um novo panorama 

para o ordenamento pesqueiro no Brasil. A 

adoção de novos princípios – a participação e o 

compartilhamento de responsabilidades, a 

promoção da segurança alimentar, a valorização 

dos saberes tradicionais, a proteção dos 

ecossistemas – oferece elementos para um novo 

ambiente institucional na gestão pesqueira 

(BRASIL, 2009 a, b, c, d). 

De certa forma, a gestão da pesca no Brasil 

apresenta indicativos de um modelo em transição. 

Porém, prevaleceram elementos de uma gestão 

tecnocrática e centralizada, e de objetivos de 

gestão orientados para atender às demandas do 

setor produtivo (DIAS NETO, 2010). Neste novo 

ciclo institucional, residem novos desafios, tais 

como: 

 Não há definição clara sobre como a “gestão 

compartilhada” será operacionalizada; 

 O sistema de gestão compartilhada, que prevê a 

criação de Comissões Permanentes de Gestão – 

CPGs (estruturas de assessoramento e apoio a 

atuação do CTGP), não estabelece estratégias de 

integração com os espaços de gestão em 

operação; 

 Prevalece a lógica de governança “comando e 

controle” do Estado. Nesta lógica, os problemas 

de gestão são assumidos como bem definidos, 

controláveis, relativamente simples de serem 

resolvidos numa relação linear de causa e efeito 

(HOLLING e MEFFE, 1996). Esta perspectiva 

ainda descarta a natureza complexa dos 

sistemas pesqueiros, limitando o conjunto de 

informações e tomada de decisão com base nos 

aspectos biológicos do recurso-alvo. Assim, 

descarta outras informações inerentes aos 

sistemas pesqueiros (MAHON et al, 2008); 

 A carência de informações consistentes sobre a 

dinâmica de sistemas pesqueiros, incluindo a 

estrutura e funcionamento dos ecossistemas. 
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Aspectos normativos da pesca de arrasto de camarões 

na costa sul-sudeste 

A pesca de arrasto de camarões possui 

estrutura normativa que engloba o controle de 

entrada da frota, restrições de uso petrechos, 

ambientes e períodos de operação, definição de 

parâmetros biológicos das espécies-alvo e limitação 

de potência e autonomia das embarcações. A 

abrangência das medidas em vigor compreende a 

costa sul-sudeste brasileira, entre os Estados do Rio 

Grande do Sul e Espírito Santo. 

O instrumento normativo de maior influência 

sobre a condição atual da gestão da pesca de 

camarões está sobre a fixação do período de 

defeso para a frota de arrasto motorizado (Tabela 

2). Até 2001, o defeso reunia todas as espécies de 

camarão de interesse comercial (Lithopenaeus 

schimitti, Farfantepenaeus paulensis, F. brasiliensis, 

Artemesia loginaris e Pleocticus muelleri), proibindo 

a captura de 1º de março a 31 de maio. Uma 

mudança foi realizada em 2006, estabelecendo 

para o camarão sete-barbas (Xiphopenaeus kroyeri) 

o período de 1º de outubro a 31 de dezembro, 

mantendo as demais espécies com o defeso entre 

1º de março e 31 de maio (BRASIL, 2006). Mais 

recentemente, outra mudança foi realizada, 

reunificando o defeso das espécies de camarão, 

para o período de 1º de março a 31 de maio 

(BRASIL, 2008). 

Tabela 2: Atos normativos do ordenamento da pesca de arrasto de camarões. IN = Instrução Normativa; P 

= Portaria. 

Nível de regulação Norma Observações 

Controle da frota 

IN Seap 03/2004 

IN MPA 6/2010 

Regulamentam os critérios e procedimentos para o 

permissionamento de embarcações de pesca. 

IN Ibama 164/2007, IN 

Seap 18/2007 

IN Interministerial 

MPA 3/2011 

IN Interministerial 

MPA/MMA 10/2011 

 

Mantém esforço limitado às embarcações já 

permissionadas. 

Limita a frota à embarcações com comprimento 

inferior a 12 m e Poder de Pesca de Arrasto (PPA)  

< 200 

PPA = (CT x AB) + HP, onde CT: comprimento total, 

AB: Arqueação Bruta, HP: potência da embarcação 

Restrição em ambientes de 

operação 

P Sudepe N-51/1983 

IN MMA 29/2004 

Proíbe a pesca de arrasto de portas, no litoral de SC, 

nas baías e lagoas costeiras, canais e 

desembocaduras de rios. 

Proíbe a pesca de arrasto de portas a menos de uma 

milha náutica da costa do Paraná. 

Regulamentação dos 

petrechos de pesca 

P Sudepe N-56/1984 

P Ibama 5/1997 

Tamanho mínimo de malha no ensacador: 24 mm; 

Comprimento da tralha superior: 12 m. 

Uso de TED para embarcações com comprimento 

superior a 10 metros. 

Definição de parâmetros 

biológicos das espécies-alvo 
P Sudepe N-55/1984 

Estabelece tamanhos mínimos de captura e tamanho 

de malhas para a captura de camarões rosa e branco 

Restrição em períodos de 

pesca 
IN Ibama 189/2008 

Define o período de defeso para todas as espécies de 

interesse comercial, entre 1º de maio e 31 de maio, 

entre o Estado do Rio de Janeiro e Rio Grande do 

Sul. 

Regulação da atividade 

pesqueira 

IN Interministerial 

MPA/MMA 5/2010 

Dispensa de apresentação de mapa de bordo as 

embarcações permissionadas para a pesca de 

Xiphopenaeus kroyeri com comprimento superior a 10 

metros. 
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A definição do período de defeso unificado 

tem sido amplamente contestada por pescadores, 

marcando o descrédito destes sobre as agências de 

gestão (MEDEIROS, 2009; FOPPA, 2009). 

Argumentos científicos também questionam a 

forma de definição do período de defeso, em 

relação a sua efetividade na proteção dos estoques 

e em relação aos impactos socioeconômicos da 

medida (PEZZUTO, 2001). A reivindicação de um 

período específico de defeso para o camarão sete-

barbas Xiphopenaeus kroyeri também era 

sustentada por pesquisas sobre a biologia desta 

espécie, indicando que o período adequado para a 

costa Sul-Sudeste deveria abranger entre a 

primavera e verão, mesmo reconhecendo um pico 

reprodutivo de menor intensidade entre março e 

maio (PEREZ et al., 2001; BRANCO, 2005; 

NATIVIDADE, 2006). 

Em síntese, a descrição apresentada revela as 

limitações da estrutura de ordenamento da pesca 

de camarões na costa sul brasileira. O 

descompasso ecossistema – instituições gera um 

efeito cascata que implica: i) no não atendimento a 

objetivos de proteção dos ecossistemas e dos 

ciclos biológicos das espécies, ii) na falta de 

legitimidade e desconfiança das agências de 

gestão e iii) na inexistência de um ambiente 

apropriado para a mediação de conflitos e de 

tomada de decisão compartilhada (OSTROM, 

2005; FOLKE et al., 2007).  

Os mecanismos de controle da frota e 

restrição de equipamentos representam outros 

desafios à gestão pesqueira. O número de 

embarcações em operação é inexistente ou 

impreciso. Porém, há uma percepção dos 

pescadores de aumento no número e no poder de 

pesca das embarcações em algumas localidades 

(MEDEIROS, 2009). Parte dessas mudanças tem 

sido realizada com apoio proveniente de recursos 

do Programa Nacional de Apoio à Agricultura 

Familiar – PRONAF. A desconexão entre as 

estruturas de gestão e de fomento à pesca, 

associado aos problemas de fiscalização, tornam 

os mecanismos de controle da frota ineficiente. O 

mesmo acontece ao controle dos equipamentos de 

pesca, onde não há o controle apropriado sobre 

aspectos previstos na legislação, como 

comprimento máximo da tralha superior e o 

tamanho mínimo de malha no ensacador e no 

corpo da rede. Na prática, o controle do esforço é 

limitado pela dinâmica natural dos sistemas 

costeiros, seja pela disponibilidade do recurso, 

seja por condições meteorológicas que impeçam a 

pescaria. 

Outro aspecto se refere às restrições de 

ambiente de pesca, especialmente sobre a 

proibição da pesca em baías e enseadas. 

Primeiramente, por inconsistência na demarcação 

de definição dos limites para estes ambientes. Em 

segundo lugar, pelas características da própria 

frota artesanal, que não possui autonomia de 

navegação. 

Mais direcionados à captura da fauna 

acompanhante, medidas de regulação dos 

equipamentos de pesca e de parâmetros 

biológicos das espécies-alvo não sofrem revisão 

há quase 30 anos. Também não há definição de 

parâmetros para a fauna acompanhante, 

representada por mais de 70 espécies (BRANCO, 

2005; BRANCO e FRACASSO, 2005; CATTANI 

et al., 2011; SEDREZ et al., 2012). Não há legislação 

específica, salvo para as espécies de interesse 

comercial que possuem medidas de ordenamento 

próprias.  

Desde 1997 é obrigatório o uso de TED – 

Turtle Excluder Devices para embarcações de 

arrasto maior do que 10 metros de comprimento. 

Os TEDs são modificações tecnológicas utilizadas 

para reduzir a captura indesejada de tartarugas. 

Esta norma, criada no âmbito do Ministério do 

Meio Ambiente, nunca foi executada. Na prática, 

é provável que a maioria dos pescadores 

artesanais não saiba dessa obrigatoriedade. Este é 

um argumento que reforça que mudanças 

tecnológicas isoladas não trariam resultados, 

pois dependem de uma outra abordagem de 

gestão pesqueira.  

Esta subseção analisou os instrumentos de 

ordenamento que se aplicam à pesca artesanal de 

camarões. Apesar das mudanças tecnológicas 

ocorridas nos últimos anos nos sistemas 

pesqueiros, a legislação pesqueira não realizou 

qualquer acompanhamento ou ajuste aos novos 

contextos. O quadro institucional da pesca no 

período entre 1962-2012 envolveu quatro ciclos 

institucionais, com poucas oportunidades de 

experimentação de estratégias alternativas de 

gestão que ocorrem no litoral brasileiro (SEIXAS e 

KALIKOSKI, 2009), e por conseguinte, com baixo 
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aprendizado institucional. Evidencia também um 

modelo que possuiu poucos avanços conceituais e 

metodológicos. Apesar das mudanças propostas 

na nova lei em vigor, os instrumentos de 

ordenamento necessitam de reavaliação e de 

adequação diante na realidade atual. 

Até o momento, não existe qualquer medida 

de ordenamento ou ação específica relativa ao uso 

de modificações tecnológicas nas redes para a 

redução da fauna acompanhante - BRD. Apesar 

da menção feita no plano para a gestão da pesca 

de camarões marinhos (DIAS NETO; 2011), a sua 

proposição não é suportada por uma estratégia 

clara de operação, e está baseada nos mesmos 

patamares do modelo convencional de gestão que 

tem sido criticado. Aspectos como a fauna 

acompanhante, tecnologia e dinâmica dos 

ecossistemas precisam ser incorporados de forma 

mais consistente. Contribuições provenientes de 

abordagens alternativas, como o enfoque 

ecossistêmico aplicado à pesca e a cogestão 

adaptativa foram aqui consideradas. A seção 

seguinte trata de definir tais conceitos. Parte-se 

destas definições para oferecer perspectivas para a 

resolução dos problemas e conflitos nesta seção. 

ENFOQUES ALTERNATIVOS DE GESTÃO 

Partindo da análise anterior, esta seção tem 

por finalidade oferecer elementos conceituais para 

uma perspectiva alternativa ao processo de 

tomada de decisão sobre o uso dos recursos 

pesqueiros. Foi realizada uma revisão conceitual 

sobre o enfoque ecossistêmico aplicado à pesca e a 

cogestão adaptativa de sistemas socioecológicos. 

Estas abordagens permitem ampliar a 

compreensão, com enfoque na dinâmica dos 

processos sociais e ecológicos que direcionam a 

gestão de recursos pesqueiros (BERKES, 2003; 2011). 

Abordagem ecossistêmica aplicada à pesca 

Este enfoque de gestão visa atender objetivos 

sociais e ecossistêmicos de forma integrada 

(TALLIS et al., 2010). Provém da integração da 

gestão pesqueira e da gestão orientada por 

ecossistemas, com o intuito de promover o uso 

sustentável de todo o sistema pesqueiro (GARCIA 

e COCHRANE, 2005). Esta abordagem encontra 

respaldo nos esforços internacionais em promover 

uma abordagem integrativa que contemple o 

ecossistema como unidade de gestão, em direção 

ao desenvolvimento sustentável (JENNINGS e 

REVILL, 2007; RICE, 2008; TALLIS et al., 2010; YE 

et al., 2012). 

A Convenção sobre Diversidade Biológica 

(http://www.cbd.int/) indica 12 princípios da 

abordagem ecossistêmica, dentre eles, a i) 

priorização de objetivos sociais, ii) a 

internalização dos custos ambientais na economia, 

iii) a tomada de decisão descentralizada, iv) a 

priorização à manutenção dos serviços 

ecossistêmicos, v) o reconhecimento das 

diferentes escalas temporais e espaciais dos 

ecossistemas, vi) o planejamento de longo prazo, 

vii) reconhecimento da dinâmica não linear dos 

sistemas ecológicos, viii) equilíbrio entre 

preservação e uso sustentável da biodiversidade, 

ix) incorporação de diferentes formas de 

conhecimento, x) envolvimento de diferentes 

setores da sociedade e a visão multi e 

interdisciplinar, xi) reconhecimento do efeito das 

medidas de gestão sobre os ecossistemas 

adjacentes e, xii) definição das medidas de gestão 

dentro dos limites de funcionamento dos próprios 

ecossistemas. Entre os desafios, está a percepção 

de que sua implementação é tarefa complexa e 

que envolveria novas restrições ambientais à 

pesca, bem como a falta de evidências consistentes 

de resultados sobre a qualidade do ecossistema 

(RICE, 2008; TALLIS et al., 2010). 

Um aspecto chave neste enfoque reside sobre 

a definição de pontos de referência e indicadores 

ecológicos para permitir uma análise consistente 

das dimensões ecossistêmicas dos sistemas 

pesqueiros. Apesar das dificuldades referentes à 

coleta e análise de dados, os resultados dos 

indicadores e pontos de referência ecológicos 

podem fomentar uma relação mais direta com a 

construção de instrumentos de ordenamento 

pesqueiro, a partir de uma perspectiva de gestão 

adaptativa (FULTON et al., 2005; SMITH et al., 

2007). 

A redução da fauna acompanhante está entre 

os princípios básicos deste enfoque. A 

internalização dos custos socioambientais da 

produção de descartes na pesca impõe desafios 

aos gestores, na necessidade de conciliar o 

rendimento das pescarias e a conservação 

biológica (GARCIA e COCHRANE, 2005, 
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JENNINGS e REVIL, 2007). Dentro desta 

perspectiva, inovações tecnológicas vem sendo 

desenvolvidas a fim de reduzir a captura de 

peixes e invertebrados, de mamíferos marinhos, 

de répteis e de pássaros (JENNINGS e REVIL, 

2007). A análise proposta neste artigo limita-se 

àquelas inovações para a redução de peixes e 

invertebrados.  

Cogestão adaptativa de sistemas pesqueiros 

Os processos de cogestão estão baseados 

numa perspectiva de integração entre os diversos 

arranjos institucionais estabelecidos, desde o nível 

do usuário (comunidade) até o nível do gestor 

(agências governamentais), no tempo e no espaço, 

numa concepção de “conexões institucionais 

transescalares” (BERKES, 2009). Esses diversos 

arranjos permitem que dentro de um processo de 

cogestão seja compartilhada a responsabilidade e 

autoridade entre os atores, descentralizando as 

tomadas de decisões. Por isso, a cogestão também 

envolve aspectos de empoderamento, 

democratização e justiça social (JENTOFT, 2005).  

A gestão adaptativa é uma ferramenta 

metodológica para gerir os recursos de uso 

comum diante da complexidade dos sistemas 

ecológicos, enfatizando a noção de aprendizagem 

e de capacidade adaptativa, bem como um 

exercício do “aprender fazendo” (BERKES, 2009; 

ARMITAGE et al., 2008; FOLKE et al., 2010). Pode-

se identificar três dimensões de aprendizagem: 

vivencial (aprender fazendo); transformadora 

(permite a reflexão do indivíduo sobre suas 

atitudes); e social (conhecimento compartilhado) 

(ARMITAGE et al., 2008).  

A cogestão adaptativa representa a integração 

das narrativas da gestão adaptativa e a cogestão. É 

a combinação das funções de aprendizagem, de 

gestão adaptativa, com a divisão de 

responsabilidades e direitos entre os atores da 

cogestão (OLSSON et al., 2004). A evolução dos 

processos participativos promove o aumento da 

confiança e das habilidades dos atores em lidar 

com a complexidade inerente aos processos de 

gestão do uso dos recursos pesqueiros (BERKES, 

2009). 

A partir dos aspectos conceituais e dos 

princípios destacados do enfoque ecossistêmico 

de gestão e da cogestão adaptativa, foram 

selecionados três critérios de análise (Tabela 3). A 

escolha dos critérios parte do pressuposto da 

análise oferecida neste artigo, de que o uso do 

BRD não deve compor uma mudança tecnológica, 

mas um instrumento de operacionalização de uma 

nova abordagem de gestão pesqueira. Portanto, os 

critérios escolhidos concentram-se na noção de 

gestão como um processo contínuo (BERKES, 2009, 

2011). Esta opção de análise é reforçada por 

SILVA et al. (2013), que após uma análise dos 

aspectos tecnológicos para o BRD no Brasil, 

indicam que a sua efetividade depende da 

construção de um ambiente institucional 

favorável, contemplando conceitos da cogestão 

adaptativa de sistemas socioecológicos. 

Tabela 3. Elementos de análise de gestão pesqueira a partir de elementos do enfoque ecossistêmico 

aplicado à pesca e a da cogestão adaptativa. 

Elementos do enfoque Definição 

Potencial para a formação 

de processos participativos 

Criação de um ambiente institucional adequado para a participação (OSTROM, 

2005), reconhecimento das formas de organização e participação dos 

pescadores (POMEROY e BERKES, 1997), uso de metodologias participativas 

(WIBER, 2004). 

Diálogo de saberes 
Incorporação do conhecimento local para reduzir as incertezas (BERKES, 2009), 

envolvimento dos pescadores com a pesquisa (BERKES, 2003). 

Gestão adaptativa 

Incorporação das incertezas e complexidade dos sistemas pesqueiros 

(ARMITAGE et al., 2008), flexibilização das medidas de gestão, de maneira a 

permitir o monitoramento, avaliação e adaptação contínua (GUNDERSON e 

HOLLING, 2002), foco na aprendizagem social e institucional. 
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O USO DE BRD NA PESCA DE ARRASTO DE 

CAMARÕES  

Conceitos e experiências internacionais 

Dispositivos para a redução da fauna 

acompanhante (BRD – Bycatch Reduction Devices) 

na pesca de camarões (BROADHURST et al., 1997a, 

b) funcionam a partir de dois mecanismos básicos 

de exclusão da captura incidental: (i) 

comportamental e (ii) por tamanho. O primeiro 

mecanismo (Figura 1A, B) está relacionado 

principalmente com o tipo de mobilidade das 

espécies capturadas. Os peixes possuem maior 

capacidade natatória em comparação com os 

camarões. Assim, os BRD´s desenvolvidos com 

base nesta premissa, utilizam painéis separadores, 

janelas de escape e malhas quadradas adaptadas, 

para direcionar o alvo da captura para dentro do 

saco e o escape (e.g.: peixes), pela parte superior 

do ensacador. O segundo mecanismo (Figura 1C) 

está relacionado com as diferenças de tamanhos 

entre a captura alvo e o descarte. Desta forma, os 

dispositivos utilizados são grelhas exclusoras 

adaptadas na entrada do ensacador, de forma a 

selecionar a captura com base nos espaçamentos 

das grades.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1. Especificações técnicas de dispositivos de exclusão de captura incidental. A) Tipos de cortes 

utilizados nos panos das redes para a confecção dos dispositivos B) Malha quadrada e janela de escape e C) 

Grelha NordmØre (Adaptado de BROADHURST, 2000). 
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Experimentos com BRD no litoral do Estado do 

Paraná: lições e perspectivas 

A revisão realizada para esta seção 

considerou os registros em produções acadêmicas 

sobre o uso destes dispositivos na pesca de 

camarões. A análise foi concentrada sobre os 

dados brutos produzidos pelos estudos de caso no 

litoral do Paraná, que estiveram disponíveis para 

os autores. Considerando o número reduzido de 

experimentos, como será observado a seguir, 

considerou-se pertinente uma descrição dos 

procedimentos metodológicos ao longo dos 

diferentes experimentos, de forma a permitir uma 

análise dos avanços e obstáculos que envolvem a 

pesquisa sobre o uso de BRDs. 

Os experimentos com dispositivos de redução 

da captura incidental no Brasil são incipientes. 

Uma experiência foi desenvolvida na Lagoa dos 

Patos (RS), com a pesca de armadilha do tipo 

“aviãozinho” (VIANNA e D´INCAO, 2006). No 

litoral de Santa Catarina, foram realizados 

experimentos científicos com modificações das 

redes e utilização de ensacador com malha 

quadrada na pesca industrial de arrasto do 

camarão rosa (CONOLLY, 1992).  

No Estado do Paraná, pesquisas vêm sendo 

conduzidas em parceria com pescadores de Pontal 

do Paraná desde 2008 (CATTANI et al., 2012; 

SILVA et al., 2011; 2012a, b). Os experimentos 

foram realizados com base em três grupos de 

modificações: i) grelhas Nordmøre com diferentes 

espaçamentos; ii) uso de malha quadrada no 

ensacador; e iii) uso de malha quadrada com 

janelas de escape (Tabela 4; Apêndice I).  

Os experimentos foram conduzidos com uma 

embarcação que possui características tecnológicas 

de uma frota típica do litoral paranaense, que 

direciona a captura especialmente para os 

camarões Xiphopenaeus kroyeri e Litopenaeus schmitti 

(CHAVES e ROBERT, 2003). Nestes experimentos, 

os objetivos propostos definiram quatro fases, 

orientadas basicamente para avaliar o efeito das 

modificações tecnológicas sobre a redução da fauna 

acompanhante.

Tabela 4. Características dos experimentos realizados no litoral do Paraná. 

Fases Objetivos Características dos experimentos 

Características da embarcação (todas as fases): canoa motorizada (18HP), com 10 metros de comprimento, com 

tangones, sem guincho pra recolhimento das redes. 

1 Testar diferentes modificações 

tecnológicas (G24I, G37, MQI, JE). 

Arrastos duplos mensais durante nove meses. Total: 27 

arrastos para cada dispositivo. Rede controle (RC): ensacador 

com malha 24 mm entre nós opostos. 

2 Avaliar a influência do painel guia e 

rigidez das grelhas (G24II, G24III, 

G24IV). 

Arrastos duplos em blocos, realizados em dias consecutivos 

(para reduzir a interferência da sazonalidade), com 

aleatorização dos bordos das redes.  

3 Avaliar a malha quadrada com 

diferentes tamanhos de malha e tipo 

de material (MQII, MQIII). 

Total: 24 arrastos para cada dispositivo (Fases 2, 3, 4). RC: 

ensacador com malha 24 mm entre nós opostos. 

 

4 Testar o efeito de grelhas com 

diferentes espaçamentos (G20, G17) 

 

As grelhas utilizadas nos experimentos da 

primeira fase reduziram satisfatoriamente a 

captura de fauna acompanhante, particularmente a 

grelha G37 (Tabela 5). Porém, houve redução das 

capturas de camarão. Estes dispositivos causavam 

um estrangulamento no ensacador e impediam o 

fluxo de captura, provocando um acúmulo de 

organismos em contato com o equipamento o que 

favorecia o escape das espécies. O atraso no 

recolhimento das redes pela embarcação, 

especialmente por ser desprovida de sistema de 

guincho, pode também ter influenciado o escape de 

camarões pelas grelhas. Na segunda fase, foram 

testados dispositivos com dimensões maiores 

(SILVA et al., 2011, 2012b). Quando o tamanho 

(área) das grelhas foi aumentado, o fluxo de 
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captura foi mantido, o que reduziu o escape pela 

abertura na parte superior do ensacador. Deste 

modo, a biomassa de camarão capturado com as 

grelhas de maiores dimensões passou a ser igual ou 

superior à biomassa capturada com as redes com 

ensacador convencional, usadas pelos pescadores, 

fator crucial para a aceitação dos dispositivos. Na 

terceira fase, o aumento da circunferência dos 

ensacadores de malha quadrada, durante a 

segunda etapa de testes (MQ II e MQ III), 

possivelmente aliviou a compactação dos 

organismos em comparação ao ensacador MQ I, o 

que facilitou o escape pelas malhas. Grelhas com 

menor espaçamento entre barras também foram 

testadas na quarta fase, e, em conjunto com os 

resultados das fases anteriores, ofereceram 

elementos para compreender os efeitos sobre a 

fauna acompanhante e as espécies-alvo.  

Tabela 5. Síntese dos resultados obtidos nos trabalhos com BRDs no litoral do Paraná. Os efeitos são 

demonstrados em termos percentuais em relação à rede controle - redução (-); aumento (+), similar (=), para 

a Fauna Acompanhante total (FAT), Peixes (P), Braquiúras (B) e Camarões (CA). * = p<0,05. Nota: Os 

valores percentuais desta tabela correspondem aos valores reais (dados brutos) e diferem dos valores das 

publicações, pois foram usadas “predicted means” para a análise estatística. Fonte: CATTANI et al. (2012), 

SILVA et al. (2011); SILVA et al. (2012a, b). 

BRD FA CA Observações 

G24 I (-) 56,71% P* (-)12% Maior comprimento total  médio de camarões capturados 
(BRD)* 

G37 (-) 52,92% P* (-) 32,08%* O maior espaçamento entre as grades pode ter causado 
perda de camarões.  

JE  (-) 34,46% P* (-) 8,01* Apresentou desempenho similar à MQ I  

MQ I (-) 17,98% P* (=)   

G24 II (-)40% biomassa FAT* (=) Sem efeito significativo o peso P (~20% ). 
Redução expressiva sobre o peso B (~75% *). 

G24 
III 

(-) 52% biomassa FAT* (+) 8%  Sem efeito significativo sobre o peso de 
teleósteos(~35% ). 

Redução expressiva sobre o peso B (~80% *). 

G24 
IV 

(-)47% biomassa FAT* (+) 22%  Sem efeito significativo sobre o peso P  (~35% ). 
Redução expressiva sobre o peso B (~75% *). 

MQ II (-)30% número de P (=) em peso 
e número  

MQ: redução significativa no número de P. Manteve a 
biomassa capturada, especialmente para a espécie Selene 

setapinnis 

MQ 
III 

(-) 25% número P (=) em peso 
e número  

MQ: a redução significativa no número P, no entanto 
manteve a biomassa capturada. 

G24 
III 

(-) 20% biomassa  FAT (+) 16% Sem efeito sobre P.  
Redução biomassa de B (60%*). 

G20 (-) 40% biomassa FAT* (+) 12% Sem efeito sobre P.  
Redução biomassa de B (90%*) 

G17 (-) 40% biomassa FAT* (+) 15%  Sem efeito sobre teleósteo.  
Redução biomassa de B (70%*) 
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A revisão dos procedimentos metodológicos e 

dos resultados permite duas formas de análise. 

Primeiramente, do ponto de vista metodológico, 

que indica um processo gradual de maturação dos 

experimentos com o uso de BRDs. Pequenas 

variações nos procedimentos metodológicos, ou a 

alteração das dimensões e disposição dos 

dispositivos tecnológicos, oferece uma gama 

diferenciada de resultados e demanda por novos 

experimentos. Reforça a perspectiva teórica-

metodológica da cogestão adaptativa de 

“aprender fazendo” que propõe e experimentação 

contínua das medidas como forma de aprimorar 

os processos de gestão. 

A partir de uma análise concentrada sobre os 

aspectos tecnológicos do uso do BRD no Brasil, 

SILVA et al. (2013), destacaram os seguintes 

argumentos: a) baixa seletividade dos aparelhos 

de pesca; b) efeitos da mortalidade da fauna 

acompanhante sobre toda a cadeia trófica, além 

dos impactos não observados sobre o fundo 

impactados pela atividade; e c) demandas por 

maior eficiência energética e econômica da 

atividade pesqueira. Os autores reforçam que os 

resultados das pesquisas podem alimentar 

medidas para reduzir problemas relacionados à 

seleção de espécies e de tamanho. Porém, os 

efeitos estão associados à modificações no 

ensacador, necessitando ainda de uma análise 

mais profunda sobre outros aspectos da rede 

como o tipo de material utilizado e as estruturas 

dos cabos e das portas. Por fim, os autores 

indicam a necessidade de um outro conjunto de 

experimentos, para além das modificações 

tecnológicas. Elas envolvem mudanças nas 

operações de pesca, como um melhor ajuste das 

medidas mais comuns de gestão (áreas de 

exclusão da pesca, períodos de proibição) ou 

mudanças comportamentais a bordo, durante a 

operação de pesca. Os resultados, portanto, 

indicam pontos positivos, mas sua aplicabilidade 

enquanto medida de gestão necessita de uma 

análise mais aprofundada, conforme proposta nas 

seções posteriores do artigo.  

DISCUSSÃO: BRD NO ORDENAMENTO DA 

PESCA DE CAMARÕES NO BRASIL  

As seções anteriores ofereceram três aspectos 

para analisar os BRDs enquanto instrumento de 

gestão pesqueira. Na primeira seção, observou-se 

que as mudanças institucionais ao longo da 

história da gestão pesqueira no país não 

proporcionaram aberturas para a incorporação de 

novos princípios de gestão. Princípios estes 

indicados pelos enfoques alternativos de gestão 

pesqueira, selecionados a partir da revisão da 

literatura sobre cogestão adaptativa e o enfoque 

ecossistêmico aplicado à pesca. A primeira seção 

também ofereceu indicativos de que o conjunto de 

regras ou medidas de ordenamento pesqueiro 

previsto na pesca de arrasto de camarões possui 

espectro limitado, e em muitos casos, é a base dos 

conflitos percebidos. De outra forma, os 

experimentos realizados com o uso de BRD ainda 

não oferecem elementos suficientes para certificar 

tal adoção como uma abordagem que será bem 

sucedida nas pescarias de arrasto da costa sul-

sudeste. Por outro lado, permitem observar o seu 

potencial, já que há resultados consistentes sobre a 

redução do impacto que as modificações 

tecnológicas podem ter sobre a fauna 

acompanhante. Neste sentido, a análise a seguir 

propõe-se a identificar os potenciais e obstáculos 

de observar os BRDs como estimuladores de um 

novo ambiente institucional, permitindo um 

diálogo alternativo de gestão. 

BRD como nova medida de ordenamento 

Os experimentos indicaram pelo menos 

quatro efeitos positivos: redução da fauna 

acompanhante de forma satisfatória, diminuição 

do tempo de manuseio da captura (trabalho a 

bordo), melhor qualidade do recurso-alvo 

(camarão sete-barbas) e facilidade de manuseio 

dos dispositivos (confecção da rede e uso na 

pescaria). Mas os resultados socioeconômicos não 

são evidentes. Apesar de não haver diferença, em 

nível estatístico, a perda de camarões foi 

percebida pelos pescadores. Por outro lado, 

também percebiam a presença de camarões 

maiores e com menor dilaceração por siris e 

caranguejos, devido ao efeito das grelhas sobre a 

redução da captura destes organismos. Tais 

indicativos são base para análise do processo de 

aceitação e, consequentemente, implementação de 

medidas orientadas por uma abordagem 

ecossistêmica, visto a necessidade de 

compatibilizar as facilidades de aplicação e sua 

efetividade (RICE, 2008).  
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Parece pertinente ressaltar que há três níveis 

de refinamento para atingir a condição de uma 

proposta de ordenamento: (1) conduzir novos 

experimentos com diferentes modificações 

tecnológicas que avaliem a possibilidade de 

redução ou eliminação das perdas potenciais de 

captura da espécie-alvo, i.e. eficiência dos 

dispositivos; (2) criar mecanismos para agregar 

valor à produção oriunda de práticas sustentáveis; 

(3) construir novos arranjos institucionais, como 

alternativa às medidas de ordenamento existentes. 

Este refinamento enfatiza a incorporação da 

noção da aprendizagem (learning-by-doing) na 

gestão pesqueira (ARMITAGE et al., 2008). 

Medidas de gestão como “experimentos” devem 

ser valorizadas e constantemente monitoradas e 

avaliadas (OSTROM, 2005), formando uma “caixa 

de ferramentas” diversificada para os gestores, a 

fim de “abraçar” as incertezas dos sistemas 

socioecológicos (GUNDERSON e HOLLING, 

2002). Esse refinamento, porém, depende de uma 

melhor integração entre ciência e política (RICE, 

2008), condição precária na história da gestão 

pesqueira no Brasil. As evidências de uso de 

diferentes modificações tecnológicas reforçam a 

importância de valorização do conhecimento 

tecnológico para o planejamento de estratégias 

de ordenamento pesqueiro (JENNINGS e 

REVILL, 2007). 

De toda a forma, medidas de ordenamento 

orientadas por um enfoque ecossistêmico podem 

implicar em mudanças nas concepções das 

práticas de pesca. As restrições impostas para a 

atividade pesqueira, associada à percepção de 

diminuição dos volumes de captura, direcionaram 

os pescadores a ter um maior aproveitamento e 

dependência econômica da fauna acompanhante. 

Por este motivo, é importante vislumbrar formas 

de beneficiar os pescadores adeptos à práticas 

orientadas para a pesca responsável. Neste 

sentido, medidas de desenvolvimento local, como 

a agregação de valor à cadeia produtiva, 

incentivando a prática de “pescar menos para 

pescar mais”, pode ser uma maneira de estimular 

a adesão dos pescadores. Porém, torna-se 

importante compreender que estas medidas 

podem ter um efeito secundário, se em médio e 

longo prazo, não refletirem em recomposição do 

estoque. Em combinação com outras medidas, 

como a criação de Áreas Marinhas Protegidas – 

AMP, aumenta-se o potencial para o atendimento 

a objetivos de um enfoque ecossistêmico de gestão 

(ANGULO-VALDÉS e HATCHER 2010; SOUZA 

et al., 2012). Mas não há uma “medida única”, 

ajustada para todas as realidades. O ordenamento 

generalizado para a pesca de camarões na costa 

sul-sudeste é uma evidência das falhas 

institucionais dessa perspectiva de gestão 

pesqueira. Portanto, torna-se importante dispor 

de diferentes arranjos institucionais, que 

possibilitem a construção de alternativas às 

condições apresentadas pelos sistemas pesqueiros. 

BRD como forma de incorporação do conhecimento 

prático 

Os pescadores tem tido participação efetiva 

na condução dos experimentos realizados no 

litoral do Paraná. A partir deste diálogo e troca de 

conhecimentos, foi possível promover adaptações 

nas redes com BRD, conhecer estratégias dos 

próprios pescadores para reduzir a captura da 

fauna acompanhante e analisar conjuntamente 

alguns dos efeitos do BRD na atividade pesqueira. 

Em comparação com outras medidas de 

ordenamento, as modificações tecnológicas 

possuem um grau de concretude facilmente 

percebido pelos pescadores. Importante ressaltar 

que o diálogo não se limita aos pescadores a 

bordo, mas aos pescadores “redeiros”, 

responsáveis pela confecção das redes. Além do 

conhecimento tecnológico prático, estes exercem 

papel de liderança e contribuem grandemente 

para qualificar o diálogo com os pescadores. 

BRD como operacionalização de processos 

participativos 

O desenvolvimento de experimentos 

científicos corresponde a uma primeira etapa de 

um conjunto de ações que possam desencadear 

processos participativos de gestão pesqueira. A 

operacionalização de processos participativos 

ocorre desde a etapa de delineamento 

metodológico dos experimentos, incluindo 

também a realização de oficinas demonstrativas, a 

avaliação participativa dos resultados, a 

experimentação enquanto medida de 

ordenamento pesqueiro e o diálogo com os 

gestores (Tabela 6). 
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Tabela 6. Etapas de operacionalização de processos participativos e objetivos de participação. 

Etapa Objetivos de participação 

Desenho experimental 
Aumentar o grau de envolvimento dos pescadores na configuração de BRD. Definir 

questões de pesquisa participativa. 

Oficinas demonstrativas 
Abrir um espaço de diálogo para avaliação do uso do BRD. Incorporar o 

conhecimento local na compreensão do funcionamento dos BRDs. 

Avaliação participativa 

dos resultados 

Estimular a adesão voluntária de pescadores no uso de BRDs. Aumentar o 

conhecimento e comprometimento com o uso de BRDs. 

Experimentação dos 

BRDs no ordenamento 

pesqueiro 

Aumentar o nível de comprometimento de pescadores e gestores sobre a 

necessidade de geração de conhecimento compartilhado. Construir estratégias 

reais de implementação. Criar um ambiente de mediação de conflitos decorrente 

da adoção de medidas orientadas por um enfoque ecossistêmico de gestão. 

Diálogo com os órgãos 
de gestão pesqueira 

Formalizar os processos participativos no âmbito dos procedimentos de gestão, 
especialmente dentro no SGC. Estimular a adesão dos gestores na construção de 
medidas de ordenamento sob um enfoque participativo. 

 

BRD como experimentação da gestão adaptativa 

Um outro desafio para essa perspectiva reside 

em assumir os processos de gestão como 

estruturas “inacabadas”, no sentido de que devem 

estar sempre abertas às mudanças dos sistemas 

pesqueiros (GARCIA e CHARLES, 2008). Assim, 

as estratégias precisam ser flexíveis e adaptáveis 

às diferentes dinâmicas do sistema, em 

contraposição às medidas rígidas (DEGNBOL 

et al., 2006). Ao analisar os experimentos 

desenvolvidos no Paraná confirma-se o conceito 

de que o desenvolvimento de BRDs é um processo 

dinâmico e adaptativo, que passa por um 

processo de teste, avaliação e aprimoramento 

contínuo (BROADHURST, 2000; SILVA et al., 

2012a, b). Neste sentido, podem ser apresentadas 

diferentes combinações de modificações 

tecnológicas das redes. Essa abordagem 

dependeria não somente da abertura conceitual 

por parte dos gestores, mas também do 

comprometimento dos pescadores no respeito às 

dimensões e formas de utilização das 

modificações tecnológicas. Essa perspectiva 

depende, também, de forte apoio do 

conhecimento científico, a partir do uso de 

ferramentas de análise robustas, tais como a 

modelagem e análise de cenários (GALLOPIN e 

RASKIN, 1998). 

BRD como forma de ampliação do enfoque de gestão 

Alguns aspectos da gestão pesqueira no Brasil 

estão limitados, entre outros motivos, pelo 

descompasso entre as características 

ecossistêmicas e as instituições de gestão (FOLKE 

et al., 2007). Não há um arcabouço conceitual e 

metodológico ideal, mas é importante que a 

estrutura de governança esteja aberta à 

aprendizagem social e institucional das diferentes 

contribuições (TALLIS et al., 2010). A 

argumentação acerca do BRD como forma de 

ampliação do enfoque de gestão reside no 

dinamismo que pode ser proporcionado a partir 

do seu planejamento, experimentação, avaliação e 

adoção. Proporcionar o engajamento dos 

diferentes atores, especialmente os pescadores, 

para a integração de conhecimentos, pode 

produzir efeitos positivos para o próprio processo 

de gestão pesqueira, bem como a adesão a novos 

valores de gestão (SLOCOMBE, 1998). 

Apesar do modelo brasileiro abrir-se a uma 

noção de “gestão compartilhada” do uso dos 

recursos pesqueiros, há limitações para a sua 

operacionalização. Reside, portanto, o desafio de 

encontrar condições para a formação de arranjos 

institucionais de gestão que possam incorporar os 

diferentes elementos propostos, especialmente 

para encontrar maior aderência ao enfoque 
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ecossistêmico (IMPERIAL, 1999). Entre as 

condições, está a definição de formas operacionais 

de traduzir as dimensões conceituais e normativas 

em ações concretas – compartilhadas entre o setor 

produtivo, cientistas e gestores, bem como a 

adoção do princípio da precaução (GARCIA e 

COCHRANE, 2005). Para tanto, será importante 

priorizar objetivos de gestão orientados para a 

obtenção de segurança alimentar, a promoção da 

resiliência socioecológica e da justiça social 

(COCHRANE et al.,  2011). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em síntese, os resultados obtidos e as análises 

aqui propostas indicam dois argumentos chave. 

As modificações tecnológicas possuem amplo 

potencial de aplicação entre as medidas para 

redução da captura da fauna acompanhante na 

frota artesanal de arrasto. Porém sua 

implementação efetiva depende da incorporação 

de novos conceitos de gestão pesqueira, ainda 

tratados de forma tangencial no Brasil. 

Experimentos futuros devem direcionar 

elementos mais consistentes sobre sua 

implementação dentro de uma abordagem 

ecossistêmica de gestão pesqueira. A escala dos 

experimentos realizados até então, oferecem 

“pistas” para o redimensionamento de novas 

abordagens de pesquisa, para diferentes lacunas já 

identificadas. Contudo, entendendo a gestão 

como um processo de “aprender fazendo”, é 

fundamental partir das análises aqui propostas 

para a construção de uma rede de experimentos 

em diferentes escalas de produção, em distintas 

localidades de pesca, com níveis distintos de 

dependência socioeconômica da fauna 

acompanhante.  

A análise do ambiente institucional destaca a 

“rigidez” da estrutura de gestão pesqueira no país, 

caminhando num sentido oposto à noção flexível 

e adaptativa proposta dentro de uma perspectiva 

de “aprender fazendo” a gestão. Em curto prazo, 

apesar da presença de um plano de gestão que 

contemple o uso de dispositivos, as maiores 

possibilidades de experimentação dos BRDs estão 

no âmbito local. Experiências em unidades de 

conservação federais ou estaduais, ou em fóruns 

de gestão pesqueira, podem ser uma boa 

alternativa para que os experimentos possam ser 

realizados. Estes experimentos devem então 

considerar as dinâmicas locais dos sistemas 

pesqueiros, especialmente no que se refere a 

estrutura e objetivos da frota, de forma a permitir 

que os desenhos das tecnologias atendam de 

forma satisfatória a objetivos de redução do 

impacto ecológico da atividade e de objetivos 

socioeconômicos de manutenção das famílias 

envolvidas na pesca. 

Outro fator importante a ser destacado é que 

a experimentação dos BRDs deve ser conduzida 

considerando os seguintes aspectos: 1) uma 

compreensão avançada da dinâmica das pescarias, 

estrutura da frota, do uso e do descarte da fauna 

acompanhante e da estrutura da cadeia produtiva 

da pesca (especialmente a participação das 

espécies que compõe a fauna acompanhante); 2) a 

participação efetiva dos pescadores desde a fase 

dos desenhos dos experimentos científicos, 

elaboração dos BRD; 3) uma abertura ao uso de 

abordagens participativas de pesquisa e de gestão 

pesqueira, valorizando o conhecimento dos 

pescadores e pescadoras sobre o funcionamento 

das redes e dinâmica socioecológica da pesca 

artesanal de arrasto; 4) o envolvimento gradativo 

dos gestores da pesca, uma vez que o processo de 

aprendizagem deve ser tratado de forma 

ampliada entre os atores associado ao sistema 

pesqueiro estudado; e 5) uma comunicação 

contínua com os espaços de gestão pesqueira 

(fóruns, conselhos, etc.) para promover a 

aprendizagem institucional. 

A análise faz uma crítica ao modelo 

convencional de gestão do uso dos recursos 

pesqueiros e às inconsistências conceituais e 

operacionais do atual modelo de gestão 

compartilhada. As abordagens alternativas de 

gestão apresentadas oferecem novos patamares 

para a construção das relações entre 

pesquisadores – gestores – pescadores. A adoção 

por parte dos pescadores depende do seu 

envolvimento desde a fase de concepção das 

pesquisas. Dependerá também de como os 

pescadores irão compreender a relação custo-

benefício em aderir às normas em curso 

(OSTROM, 2005). Portanto, não se trata de 

transferência de tecnologias e implantação de 

normas – amplamente rejeitado pelos pescadores, 

mas de um processo contínuo e participativo de 

elaboração, implantação, monitoramento e 

avaliação das medidas. Mesmo que os resultados 
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dos experimentos e da avaliação participativa 

indiquem que o uso do BRD pode não ser 

apropriado para determinado contexto, o processo 

de construção e diálogo não se perde. Portanto, 

permanece aberto um ambiente de gestão 

renovado, onde podem ser propostas novas 

medidas, permitindo um olhar mais amplo sobre 

a gestão pesqueira no país. 

Atualmente, estão em curso atividades de 

experimentação da gestão, envolvendo: oficinas 

de diálogo com pescadores, novos experimentos 

com outras combinações de modificações 

tecnológicas, com embarcações de maior escala 

(embarcações com motorização entre 45 e 90 HP) 

em diferentes localidades do litoral de Santa 

Catarina e Paraná. Com a ampliação do enfoque 

destes experimentos, é potencializada a 

construção de uma rede de diálogos para propor 

outro modelo de gestão. Esta abordagem pode 

contribuir para transição da gestão, em direção a 

um processo contínuo de aprendizagem social e 

institucional de ações orientadas para atingir 

resultados com base em critérios socioecológicos. 

Ainda que os resultados e as análises realizadas 

possuam um nível de incompletude em termos de 

respostas, torna-se importante utilizá-las como 

estímulo a novos experimentos e como abertura a 

novas formas de estruturar e conduzir as medidas 

de ordenamento pesqueiro. A atual estrutura está 

cercada de conflitos e criam poucas expectativas 

de mudanças no cenário de crise. Portanto, é 

necessário experimentar novos caminhos, porém 

de forma acompanhada para permitir seu 

monitoramento e avaliação. 
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Apêndice I. Dimensões das modificações tecnológicas utilizadas nos experimentos com o uso de Grelha 

NordmØre em diferentes dimensões (G24 I, G24 II, G24 III, G24 IV), Malha Quadrada (MQ I, MQ II, MQ 

III) e Janela de Escape (JE). Especificações sobre seu uso são analisadas ao longo do texto. Fonte: CATTANI 

et al. (2012), SILVA et al. (2011); SILVA et al. (2012a, b) . 
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